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Alimentação

Tributação de alimentos 
ultraprocessados

O Guia Alimentar para a População Brasileira (Ministério da Saúde/2014), instrumento 
norteador de políticas públicas, orienta que o consumo de alimentos ultraprocessados 
deve ser evitado, por se tratarem de produtos não-saudáveis, pobres em nutrientes, ricos 
em calorias e em nutrientes críticos, como açúcar, sódio e gorduras, relacionados a um 
maior risco de desenvolver doenças e morte precoce.  São exemplos bebidas adoçadas 
com açúcar ou adoçantes artificiais, pós para refrescos, embutidos, produtos congelados 
prontos para aquecer, produtos desidratados (como misturas para bolo, sopas em pó, 
“macarrão” instantâneo e “tempero“ pronto), biscoitos recheados, salgadinhos de pacote, 
dentre outros produtos.

A tributação onerosa de alimentos ultraprocessados 
consiste em importante política pública para redução 
do consumo desses produtos, com o desestímulo ao 
consumo em razão do alto preço ao consumidor final. 
As evidências científicas comprovam a nocividade 
desses produtos e, portanto, a necessidade da adoção da 
tributação como política pública para inibir o consumo.

No Brasil, anualmente, 57 mil mortes ocorrem exclusivamente 
pelo consumo dos ultraprocessados.
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A maior tributação de bebidas ultraprocessadas é medida recomendada pela Organização 
Mundial de Saúde, pela Organização Pan-Americana de Saúde, pelo INCA/Ministério 
da Saúde do Brasil e pelo Conselho Nacional de Saúde, todos organismos nacionais e 
internacionais que são referência na área de saúde pública, para a redução do consumo e 
consequente redução das doenças crônicas não transmissíveis, grave problema de saúde 
pública, que ganhou contornos de epidemia no Brasil e no mundo.

Considerando os malefícios 
desses produtos, isso se 
torna um problema de grande 
magnitude para o Brasil, já 
que os adultos consomem, 
em média, quase

da população tem excesso
de peso, 

estão com obesidade e 

referiram diagnóstico médico 
de diabetes, segundo o 
Vigitel/2023.

de bebidas açucaradas
por ano,

5

62 litros

61,4%

24,3%

10,2% 



A publicação Tributação de bebidas ultraprocessadas: bom para a economia, bom para a 
saúde, bom para a sociedade traz importante estudo realizado pela FIPE (Fundação Instituto 
Pesquisas Econômicas/Departamento de Economia da FEA-USP), para entender como a 
tributação de bebidas ultraprocessadas funcionaria no Brasil, que identificou que o aumento 
de tributo geraria aumento da arrecadação e do preço final, o que promoveria a substituição do 
consumo para outras categorias de bebidas mais saudáveis como água, leite e suco natural.

Essas conclusões corroboram com um grande corpo de evidências 
de outros países e estudos de simulação que avaliaram os impactos 
da tributação de bebidas e alimentos não saudáveis sobre consumo de 
alimentos, efeito substitutivo e impactos na economia.

Benefícios fiscais para bebidas 
ultraprocessadas

No país, apesar dos comprovados danos à saúde, há tratamento tributário favorecido para a 
indústria que promove o consumo dessas bebidas, por meio de excessivos incentivos fiscais que 
beneficiam corporações multinacionais dentro e fora da Zona Franca de Manaus.
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A Receita Federal do Brasil apurou, 
na Análise da Tributação do Setor 
de Refrigerantes e Outras Bebidas 
Açucaradas, que há excessivo 
incentivo fiscal na venda dos extratos 
concentrados oriundos da Zona Franca 
de Manaus, usados como insumos no 
processo de industrialização de bebidas 
ultraprocessadas não alcoólicas, como 
refrigerantes, sucos e chás de caixinha e 
néctares.  Essa realidade gera distorções 
tributárias significativas e ônus para o país, 
que já levou à renúncia fiscal de quase R$ 4 
bilhões de reais anuais.

Há “necessidade de rever nossa 
estrutura tributária sobre o setor. 
O primeiro passo para tanto é a 
revogação dos benefícios fiscais, de 
modo a eliminar a renúncia de receita 
hoje existente. Essa medida é possível, 
ainda que se desconsidere mexer nos 
benefícios exclusivamente aplicáveis 
à Zona Franca de Manaus. O segundo 
passo seria cogitar da criação de um 
tributo específico sobre tais bebidas” 
(Tathiane Piscitelli, professora
da FGV).

Com benefícios fiscais milionários, as empresas conseguem incrementar o acesso ao consumo 
com o barateamento do preço final, ao mesmo tempo em que são essas mesmas empresas 
as maiores remetentes de lucros e dividendos para o exterior. Não há incentivos fiscais 
semelhantes às bebidas não ultraprocessadas.

“o Estado subsidia o consumo de bebidas notoriamente nocivas à saúde; consumo este 
que, ao fim e ao cabo, vai resultar em maior despesa pública, em razão do desenvolvimento 
de doenças crônicas não transmissíveis – diabetes, pressão alta e obesidade são exemplos 
nesse sentido” (Tathiane Piscitelli, professora da FGV).

A
L

I
M

E
N

T
A

Ç
Ã

O

7



A série Por que a Comida Saudável está longe da mesa dos brasileiros?, em três publicações, 
explora a Dinâmica e diferenças dos preços dos alimentos saudáveis e ultraprocessados 
no Brasil, O papel da tributação como propulsora da desnutrição, obesidade e mudanças 
climáticas no Brasil e apresenta Propostas para uma Política Tributária de combate à fome, 
promoção da saúde e do meio ambiente, revelando que o sistema tributário atual, ao invés de 
privilegiar a produção e consumo de frutas, verduras, legumes e grãos, favorece a produção e 
o consumo de alimentos ultraprocessados, que fazem mal à saúde e devem ser evitados (Guia 
Alimentar para População Brasileira).
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O resultado dessas políticas fiscais é comprovadamente nefasto para o interesse público, 
meio ambiente, segurança alimentar e soberania nacional, e representa violação aos direitos 
fundamentais à saúde e ao ambiente equilibrado assegurados pela Constituição Federal.

Publicidade de alimentos ultraprocessados

Os agentes comerciais que vendem produtos nocivos com fins lucrativos são as principais 
causas de problemas de saúde e desigualdade. A crise climática e a epidemia de doenças não 
transÉmissíveis são exemplos importantes, com as indústrias que produzem apenas quatro 
produtos nocivos – tabaco, álcool, alimentos não saudáveis e combustíveis fósseis – causando 
pelo menos um terço das mortes evitáveis por ano em todo o mundo. (Série Lancet)

A Série Lancet sobre Determinantes 
Comerciais da Saúde destaca que não 
são apenas os produtos nocivos que 
influenciam a nossa saúde e bem-estar, 
mas também as práticas de empresas e 
organizações comerciais prejudicam direta 
e indiretamente a saúde e o bem estar das 
pessoas de diferentes maneiras.
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É o caso das práticas de marketing, reconhecidas como um dos determinantes comerciais 
da saúde, pois aumentam a demanda e o consumo de produtos nocivos à saúde, alteram 
ambientes físicos e de informação e aumentam a densidade de venda e comercialização, 
impulsionando o consumo, o que acaba moldando novas culturas e normas.

Atualmente, não existe no Brasil 
lei específica sobre publicidade de 
alimentos ultraprocessados, mas o 
Código de Defesa do Consumidor 
prevê, no artigo 37, parágrafos 
1º, 2º e 3º, que são ilegais a 
publicidade abusiva - que, dentre 
outras, é aquela capaz de induzir 
o consumidor a se comportar de 
forma prejudicial à sua saúde - e 
a publicidade enganosa - que é 
aquela capaz de induzir em erro o 
consumidor sobre os produtos.

Diante das evidências científicas 
sobre a nocividade à saúde 
do consumo de alimentos 
ultraprocessados, tanto para 
crianças, como para adolescentes 
e adultos, e considerando-se 
que a publicidade tem o objetivo 
de promover e incentivar esse 
consumo, tem-se que a publicidade 
de alimentos ultraprocessados 
é essencialmente abusiva, e, 
portanto, seria ilegal. A publicidade 
desses produtos, ainda, poderá 
ser enganosa quando prestar 
informação total ou parcialmente 
falsa, ainda que por omissão, 
quando também será ilegal. 
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A publicidade de alimentos ultraprocessados, como 
já mencionado acima, quando dirigida às crianças é 
duplamente abusiva, pois se aproveita da deficiência 
de julgamento e experiência da criança e por ser 
capaz de induzi-la a se comportar de forma prejudicial 
ou perigosa à sua saúde (§2°, do art. 37, do CDC), e 
enganosa por omissão por deixar de informar dados 
essenciais deste tipo de produtos (§3°, do art. 37, do 
CDC).

A publicidade tem como função estimular o consumo 
de bens e serviços e isso pode impactar diretamente 
na saúde das crianças. As Organizações Mundial e Pan 
Americana da Saúde (OMS e OPAS) e a Agência das 
Nações Unidas para a Infância (Unicef) reconhecem 
que toda e qualquer estratégia de marketing de 
alimentos não saudáveis para crianças e adolescentes 
é questão de saúde pública e, por causa da maior 
vulnerabilidade deste público-alvo e da pandemia de 
obesidade infantil, os países precisam proteger as 
crianças da publicidade de alimentos não saudáveis.

10
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A publicação Publicidade infantil é ilegal no Brasil foi elaborada em parceria pelo 
Instituto Alana, ACT Promoção da Saúde e Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor 
-Idec, e pelo advogado e procurador de justiça aposentado (MP-SP), João Lopes 
Guimarães Júnior.

Apesar disso, assiste-se a uma ampla gama de publicidade de alimentos ultraprocessados, 
em todos os horários, nos mais diversos canais de mídia existentes. Na falta de uma lei 
específica, a efetividade do artigo 37 do Código de Defesa do Consumidor depende de 
iniciativas de agentes públicos, como Defensoria Pública, Procons e Ministério Público, e 
da resposta da Justiça de forma rápida e contínua para inibir práticas ilegais.
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O Superior Tribunal de Justiça já possui dois importantes e históricos precedentes relativos 
à ilegalidade da publicidade dirigida à criança (REsp 1.558.086/SP e REsp 1.613.561/SP, 
proferidos pela 2ª Turma, em 2016 e 2020, respectivamente), em que restou reconhecida a 
abusividade da publicidade direcionada a crianças, com relevante repercussão para a proteção 
da infância. Os casos referiam-se a publicidades de alimentos ultraprocessados. 

Contudo, apesar de haver outros casos pendentes de julgamento, desde então nenhuma outra 
decisão foi proferida por aquele tribunal, o que transmite uma sensação de impunidade e 
permite a plena continuidade da publicidade ilegal, que incentiva comportamentos nocivos à 
saúde, dirigida à crianças e de forma enganosa.

A Constituição Federal, no artigo 220, §4º, dispõe que a 
propaganda comercial de tabaco, bebidas alcoólicas, agrotóxicos, 
medicamentos e terapias estará sujeita a restrições legais. E o STF, 
na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 5631, já manifestou 
entendimento de que esse rol é exemplificativo, ou seja, outros 
produtos nocivos à saúde podem ter restrição de publicidade por 
meio de lei, como é o caso dos alimentos ultraprocessados.

A ACT considera importante que o país tenha uma lei específica com a previsão 
da restrição da publicidade de alimentos ultraprocessados que alcance toda a 
população, e não somente crianças e adolescentes, pois o consumo desses produtos 
é nocivo à saúde das pessoas, independentemente da idade.
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Regulação pela Anvisa

1 RDC 24/2010, da Anvisa

A Resolução da Diretoria Colegiada da Anvisa – RDC 
24/2010 é oriunda da Consulta Pública nº 71/2006, aberta 
pela Anvisa, e aprovou Regulamento Técnico com requisitos 
mínimos para qualquer divulgação e promoção comercial de 
alimentos considerados com quantidades elevadas de açúcar, 
de gordura saturada, de gordura trans, de sódio e de bebidas 
com baixo teor nutricional.



O bem jurídico por ela tutelado é a correta informação ao cidadão, coibindo-se práticas 
excessivas que levem o público, em especial o infantil, a padrões de consumo incompatíveis 
com a saúde e prejudiciais à alimentação adequada.

Para tanto, a RDC 24/2010 determina que toda promoção comercial desses produtos seja 
direta e verdadeira; seja facilmente identificada como tal; veicule alertas sobre os perigos do 
consumo excessivo dos mencionados nutrientes, e não faça uso de recursos que possibilitem 
interpretação falsa, erro e confusão quanto à origem, a procedência, a natureza, a qualidade, a 
composição ou que atribuam características nutritivas superiores àquelas que possuem.

Todos os demais aspectos publicitários são absolutamente permitidos, sem qualquer restrição 
à criatividade inata ao setor. A RDC 24/2010 não proíbe a publicidade, nem restringe sua 
veiculação em qualquer meio, inclusive em emissoras de rádio e televisão, sendo que seus 
alertas se dirigem apenas para os riscos do consumo excessivo para os casos aplicáveis.

A norma não inova no ordenamento jurídico e ainda confere efetividade a princípios e direitos 
do Código de Defesa do Consumidor (artigos 6º, incisos I, II, III e IV, 9º, 36 e 37, do CDC), 
corroborando o vetor constitucional de proteção aos vulneráveis e à saúde.
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A norma nunca foi implementada pela Anvisa em razão de intenso lobby e 
judicialização por parte da indústria de alimentos e afins. 

12
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Até o momento, há trânsito em julgado em cinco dessas ações e, em todas, houve o 
reconhecimento da validade da mencionada norma. Seguem em tramitação outros seis 
processos, como é o caso da presente ação.

Ações encerradas

No julgamento mais recente, em 11/09/2023, sob a relatoria do Desembargador 
Jamil Rosa de Jesus Oliveira (Apelação nº 0021946-62.2011.4.01.3400), a Sexta 
Turma do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, por unanimidade, proferiu 
decisão pelo reconhecimento da validade da RDC 24/2010 em ação movida pela 
ABIMAPI – Associação Brasileira das Indústrias de Biscoitos, Massas Alimentícias 
e Pães e Bolos Industrializados. A decisão, que transitou em julgado em 13/11/2023, 
concluiu que:

Livros Jurídicos

13

(...) 
6. A ANVISA, ao editar a RDC 24/2010, não restringe o direito à publicidade e à 
propaganda, tampouco impõe restrições à iniciativa privada, mas sim protege 
o consumidor, oferecendo-lhe a possibilidade de informações as quais são 
consideradas essenciais para se fixar melhores hábitos alimentares, visando 
assegurar a todos o direito à saúde, por caber ao Poder Público dispor sobre 
a regulamentação das ações e serviços a ela relacionados, como preveem os 
arts. 196 e 197 da Constituição Federal. 

7. De acordo com o § 4º do art. 8º da Lei n. 9.782/1999, a ANVISA “poderá 
regulamentar outros produtos e serviços de interesse para o controle de
riscos à saúde da população, alcançados pelo Sistema Nacional de
Vigilância Sanitária”. 

8. Este Tribunal já firmou posição, em julgados recentes, no sentido de que a 
Lei n. 9.782/1999 conferiu à ANVISA a competência para exercer o controle 
da produção e da comercialização de produtos e serviços sujeitos à vigilância 
sanitária (art. 7º, inciso XXVI), bem como de regulamentar e fiscalizar os 
produtos e serviços que envolvam potencial risco à saúde pública, como ocorre 
com os medicamentos e também com os alimentos (art. 8º). Precedentes. 
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Ações encerradas

9. Na linha do que vem decidindo este Tribunal em relação à competência da 
ANVISA para regulamentar e fiscalizar os produtos e serviços que envolvam 
risco à saúde pública, a RDC 24/2010, ao tratar da propaganda e publicidade de 
alimentos que tenham elevadas quantidades de açúcar, de gordura saturada, 
de gordura trans, de sódio e de bebidas com baixo teor nutricional, não viola os 
§§ 1º e 2º do art. 220 da Constituição, que protegem a liberdade de informação, 
mas sim protege a saúde da população, assegurando-lhe a informação sobre a 
composição dos produtos, sobretudo de alimentos que pretenda consumir. 

10. A ANVISA não extrapolou o poder regulamentar a ela conferido pela Lei n. 
9.782/1999 quando da edição da RDC 24/2010, uma vez que não impede nem 
restringe a publicidade de alimentos, mas apenas exige que certas informações 
ou advertências de suma importância ao consumidor sejam destacadas em 
peças publicitárias de alimentos. (trechos da ementa)

APELAÇÃO CIVIL RESOLUÇÃO N° 24/2010 DA ANVISA. 
CONSTITUCIONALIDADE, LEGALIDADE E COMPETÊNCIA NORMATIVA 
DA ANVISA. DEMONSTRADAS. APELAÇÃO DA AUTORA E DA RÉ, NÃO 
PROVIDAS. SENTENÇA MANTIDA. 

Há outras quatro decisões judiciais com trânsito em julgado, que reconhecem a validade da 
RDC 24/2010, da Anvisa, proferidas no Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF3), Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região (TRF4), e na Justiça do Distrito Federal e Territórios.

Segue transcrição das ementas das decisões proferidas pelo TRF 3 e 4:

14
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Ações encerradas

1. Cinge-se a controvérsia em apurar se a Resolução n° 24/2010, da ANVISA, 
foi editada sem a observância da legislação de regência e da regularidade 
necessária, sendo passível de anulação. 

2. É absolutamente clara a determinação constitucional, ao atribuir ao legislador 
ordinário federal a competência para dispor sobre a propaganda de produtos 
que possam oferecer risco à saúde das pessoas, bem como a atribuição de 
competência, por parte do legislador ordinário, à ANVISA, para regulamentar, 
normatizar e fiscalizar a propaganda deforma a evitar que os produtos 
submetidos ao controle e fiscalização sanitária se tornem nocivos à saúde 
pública e nesse ponto é importante afirmar que, ao contrário do que defende a 
autora, a lei é expressa ao utilizar o verbete “regulamentar” (art. 8° caput), para, 
objetivamente, atribuir a competência à ANVISA. 

3. Diante de tudo o que estabelece a Constituição Federal e a Lei ordinária, 
que cumpre as determinações impostas pela Lei Maior, está evidenciado que 
não só a competência regulamentar da matéria é da ANVISA, como também o 
assunto, nos termos em que foi posto na Resolução n° 24, de 2010, observou, 
rigorosamente, as exigências da legislação de regência e não há que se falar 
em inconstitucionalidade, ilegalidade, irregularidade, excesso ou inobservância 
dos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade. 

4. Quanto à aplicação do Código de Defesa do Consumidor para justificar 
a atuação da ANVISA, basta a simples leitura do texto constitucional e das 
disposições do próprio código para que se chegue à segura conclusão de que 
defesa do consumidor é dever do Estado aí incluídos todos os entes estatais.

5. Diante de todo o exposto, não há como discordar das conclusões a que 
chegou a r. sentença, no sentido de que “a lei prevê expressamente o poder 
da ré para regulamentar sobre a propaganda de alimentos” e que “da leitura 
das suas disposições, observa-se facilmente sua finalidade de proteger o 
consumidor da falta de informação dos prejuízos à sua saúde” o que leva à 
conclusão de que a “resolução impugnada apenas torna eficaz a vontade do 
legislador constitucional’ tanto do ponto de Vista do da vigilância sanitária, 
quanto da perspectiva da preservação dos direitos do consumidor.

15
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Ações encerradas

6. Nega-se provimento à apelação da Associação Brasileira de Franchising e da 
ANVISA, para manter a r. sentença, por seus próprios fundamentos. 
(TRF 3 – 6ª Turma – Apelação nº 0006999-94.2011.4.03.6100/SP. Relatora 
Desembargadora Diva Malerbi. Publicação 17/10/2019. Ação movida por 
Associação Brasileira de Franchinsing.

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO QUESTIONANDO 
A RESOLUÇÃO DA DIRETORIA COLEGIADA N° 24/2010 DA ANVISA 
(REGULAMENTAÇÃO DA PROPAGANDA E PUBLICIDADE DE COMESTÍVEIS 
- GORDURAS E AÇÚCARES - QUE INTERFEREM NA SAÚDE DOS 
CONSUMIDORES, DESDE QUE EM EXCESSO): EXIGÊNCIA DE AVISO 
SOBRE OS MALEFÍCIOS NA RESPECTIVA EMBALAGEM. SEGURANÇA 
CONCEDIDA EM 1° GRAU. DESCABIMENTO: LEGALIDADE DA CONDUTA 
ADMINISTRATIVA (ART. 220 DA CF; LEI N° 9.782/99; ART. 6°, III, CDC). 
MATÉRIA PRELIMINAR REJEITADA E, NO MÉRITO, APELAÇÃO E REMESSA 
OFICIAL PROVIDAS. 

1. Agravo retido não conhecido, conforme o disposto no artigo 523, § 1”, 
do Código de Processo Civil, uma vez que a parte deixou de reiterá-lo 
expressamente. 

2. Matéria preliminar (carência de ação mandamental e ilegitimidade passiva) 
rejeitada: questionamento de ato normativo da Administração que provoca 
efeitos concretos; autoridade corretamente apontada como coatora, tendo em 
vista que é aquela com competência para fiscalizar e exigir a execução das 
determinações veiculadas pela Resolução ANVISA no 24/2010. 

16
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Ações encerradas

3. Constitucionalidade e legalidade da Resolução da Diretoria Colegiada n° 
24/2010-ANVISA, à vista do art. 220 da CF, da Lei 9.782/99 e do inc. III do art. 
6° do CDC; norma que não proibiu ou censurou a propaganda de comestíveis 
postos à disposição da população, apenas dispôs sobre a complementação 
de ações publicitárias, impondo o dever de informação sobre os malefícios da 
“comida pesada” (gorduras e açúcares) que interfere negativamente na saúde 
como coadjuvantes da obesidade mórbida, evento danoso que atinge (segundo 
dados do Ministério da Saúde e a Organização mundial da Saúde) 51% da 
população brasileira e é a causa de morte de 2,8 milhões de pessoas por ano 
ao redor do mundo. 

4. Compete à ANVISA controlar, fiscalizar e acompanhar, sob o prisma da 
legislação sanitária, a propaganda e a publicidade de produtos submetidos 
ao regime de vigilância sanitária, dentre eles os alimentos e as bebidas (Lei n° 
9.782/99, art. 7’, XXVI e art. 8”, II), recordando-se que não é vedado pela Magna 
Carta o controle da propaganda de produtos, práticas e serviços que possam 
ser nocivos à saúde (art. 220, § 3°, II, CF). É direito do consumidor ser alertado 
contra produtos e substâncias com potencialidade danosa (art. 6’, I e III, do 
CDC), de modo que até por isso a ação acautelatória da ANVISA tem fomento 
em lei. 

5. Agravo retido não conhecido, matéria preliminar rejeitada e, no mérito, 
apelação e remessa oficial providas. 
(TRF 3 – 6ª Turma. Apelação nº 0022116-62.2010.4.03.6100/SP. Relator 
Desembargador Johonson di Salvo. Publicação 09/10/2024.  Ação movida 
pela Associação Nacional dos Restaurantes - ANR).
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Ações encerradas

PUBLICIDADE E PROPAGANDA DE ALIMENTOS E BEBIDAS NOCIVOS À 
SAÚDE. COMPETÊNCIA DA ANVISA. LEGALIDADE DA RDC 24/2010 DA 
ANVISA. 
A RDC 24/2010, que dispõe sobre a oferta, propaganda, publicidade, 
informação e outras práticas correlatas cujo objetivo seja a divulgação e a 
promoção comercial de alimentos considerados com quantidades elevadas 
de açúcar, de gordura saturada, de gordura trans, de sódio, e de bebidas 
com baixo teor nutricional, não fere os parágrafos 1º e 2º do artigo 220 da CF, 
porquanto em que pese o dever de proteção à plena liberdade de informação 
jornalística e de ser vedada qualquer censura de natureza política, ideológica 
e artística - o texto constitucional também ratifica o dever do Estado de 
proteger a população de questões nocivas à saúde. Ao editar tal resolução, a 
ANVISA, no seu agir, está fundada não só na Constituição como também na Lei 
Orgânica da Saúde. 
(TRF 4 – 3ª Turma – Apelação nº 5024208-14.2010.404.7000/PR. Relator 
Fernando Quadros da Silva. Publicação 03/05/2012.  Ação movida pela 
AFREBRAS – Associação dos Fabricantes de Refrigerantes do Brasil).

18

Como se vê, não procede a alegação do Autor de que a Ré criou novas 
exigências por meio de resolução extrapolando a competência legal para tanto, 
uma vez que a ANVISA tem a finalidade de proteção da saúde da população, 
por intermédio do controle sanitário da produção e da comercialização de 
produtos e serviços submetidos à vigilância sanitária, detendo competência 
normativa para controle e fiscalização de produtos e serviços de interesses à 
saúde, não havendo que se falar em violação ao princípio da legalidade, nem 
tampouco no da finalidade.
(...)
Na verdade, numa interpretação sistêmica das regras de controle sanitário, 
chega-se à conclusão de que o poder regulatório da Agência, no que se refere 
à propaganda e publicidade de alimentos e bebidas não-alcoólicas, é implícito, 
pois a regulamentação constitui providência necessária ao pleno exercício do 
controle e da fiscalização (art. 70, X)(\II, da Lei 9.782/1999).

A Justiça do Distrito Federal e Territórios proferiu decisão pela validade da RDC 24/2010, como 
se observa dos trechos abaixo:
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Ações encerradas

Portanto, não procede a alegação de vício formal na regulamentação de 
publicidade de alimentos e bebidas não-alcoólicas, feita pela ANVISA por meio 
da RDC 24/2010. 
Por fim, quanto ao fundamento científico, a Autora não se desincumbiu do ônus 
de provar que o uso excessivo de açúcares, gordura saturada, gordura trans e 
sódio não causa impacto tão nocivo à saúde que dispense um controle mais 
rígido da publicidade dos alimentos e bebidas que tenham tais nutrientes em 
sua composição. 
De toda sorte, é notório o risco à saúde causado por tais nutrientes, e que a 
RDC 24/2010 não estabelece uma contrapropaganda, senão que exige, com 
razoabilidade, tendo em vista a relevância social do tema, que a propaganda 
deve ser complementada com informações importantes acerca de fatores que 
contribuem para a cárie, diabetes, doenças cardíacas, entre outros malefícios.
Sentença proferida no processo nº 59486-81.2010.4.01.3400, em ação 
movida pelo Sindicato da Indústria do Milho, Soja e seus Derivados no 
Estado de São Paulo.

Em comum, as decisões judiciais reconhecem a competência da Anvisa para a edição da RDC 
24/2010 e a importância da regulamentação para a promoção do direito constitucional à saúde, 
na medida em que está baseada em robustas evidências científicas sobre os malefícios do 
consumo excessivo de açúcares, gordura saturada, gordura trans e sódio.
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Em julho de 2023, a Advocacia-Geral da União firmou posicionamento de que a Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária – Anvisa tem o dever-poder de editar a RDC 24/2010 e que não 
há ilegalidade ou inconstitucionalidade na Resolução da Diretoria Colegiada da Anvisa - RDC nº 
24/2010.

A decisão da AGU põe fim a um processo administrativo promovido pelo Conar, e está 
fundamentada em parecer da Consultoria Geral da União.

Confira a ementa do respectivo parecer:

Posicionamento da AGU

DIREITO ADMINISTRATIVO. DIREITO SANITÁRIO. ANVISA. EXERCÍCIO 
DO PODER REGULAMENTAR. RDC Nº 24/2010. DISCIPLINAMENTO DA 
PROPAGANDA DE ALIMENTOS CONSIDERADOS COM QUANTIDADES 
ELEVADAS DE AÇÚCAR, DE GORDURA SATURADA, DE GORDURA 
TRANS, DE SÓDIO, E DE BEBIDAS COM BAIXO TEOR NUTRICIONAL. 
POSSIBILIDADE.
I - A ANVISA tem o dever-poder dever de regular a matéria, consoante deflui 
dos arts. 8º, II e 7º, III e XXVI da Lei n. 9.782/99.
II - Essa compreensão também decorre da disciplina constante dos arts. 2º, XIV 
e 23 do Decreto Lei n. 986, de 21 de outubro de 1969, recepcionado pela CF/88 
como lei ordinária, bem como do próprio direito à saúde insculpido nos arts. 6º 
e 196 da Lex Fundamentalis.
III - No mais, art. 220, §3º, da CF/88, prevê que incumbe à lei estabelecer 
os meios legais que garantam à pessoa e à família a possibilidade de se 
defenderem de propaganda de produtos, práticas e serviços que possam 
ser nocivos à saúde, inserindo-se a atuação da ANVISA no contexto dos 
mecanismos estatais direcionados a dar cumprimento ao referido comando 
constitucional.
IV - Não há ilegalidade ou inconstitucionalidade na RDC Nº 24/2010, consoante 
já consignado nos substanciosos PARECERES AGU/AG-11/2010, de 20 de julho 
de 2010, e AGU/AG-16/2010, de 27 de setembro de 2010, ambos aprovados no 
âmbito da CGU e pendentes de análise pelo Advogado-Geral da União.  
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Após a edição da RDC, representantes da indústria de alimentos ultraprocessados 
questionaram judicialmente a sua validade e a competência da Anvisa. Ao todo foram propostas 
11 ações judiciais, sendo que em 5 delas, as decisões foram favoráveis à Anvisa e estão 
encerradas. As demais seguem em tramitação.  

Com o posicionamento firmado pela AGU, espera-se que o Poder Judiciário siga decidindo em 
favor da agência e da RDC 24/2010.
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Ações pendentes

Tribunal Regional Federal da 1ª Região

Há cinco casos que aguardam julgamento 
de recurso neste tribunal, em ações judiciais 
movidas em face da Anvisa, a saber:

ABIR (Associação Brasileira das Indústrias 
de Refrigerantes e de Bebidas não 
Alcoólicas) - 0055190-16.2010.4.01.3400

ABICAB (Associação Brasileira da 
Indústria de Chocolates, Amendoim e 
Balas) - 0057288-71.2010.4.01.3400

CNTUR (Confederação Nacional do 
Turismo) - 0047480-42.2010.4.01.3400

ANIB (Associação Nacional das Indústrias 
de Biscoito) - 0015965-52.2011.4.01.3400

ABRESI (Associação Brasileira de 
Gastronomia, Hospedagem e Turismo) - 
0015873-74.2011.4.01.3400
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Supremo Tribunal Federal
Dentre as ações em tramitação, há a ação proposta pela ABIA – Associação Brasileira das 
Indústrias de Alimentação em face da Anvisa - Agência Nacional de Vigilância Sanitária, que 
atualmente está em grau de recurso no Supremo Tribunal Federal, sob a relatoria do Ministro 
Cristiano Zanin. Trata-se do processo ARE nº 1.480.888.

É um importante caso que está em debate no STF para preservar direitos humanos à população 
brasileira quanto à alimentação adequada e saudável, saúde e vida digna, além de preservar a 
higidez constitucional da atuação institucional da Anvisa.

A ABIA, há quase 14 anos, trava uma batalha judicial para garantir que seus associados não 
cumpram essa legislação de interesse público, em especial de crianças e adolescentes. A ABIA 
representa cerca de 80% do setor, em valor de produção, como informado em seu website, 
demonstrando o tamanho e a gravidade do descumprimento da norma. A plena vigência da 
norma permitirá a correta identificação dos riscos de cada alimento (ou bebida), colocando o 
mercado brasileiro na qualidade de respeitar seus consumidores.
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Em 23/05/2024, o Ministro Zanin proferiu decisão que reconheceu a validade 
da RDC 24/2010, e a ABIA apresentou recurso. Foi designado julgamento 
do recurso na modalidade virtual na 1ª Turma, para o período de 16/08/2024 
a 23/08/2024, mas o Ministro Flávio Dino apresentou destaque para que o 
julgamento seja presencial. O Ministro Zanin já havia apresentado o voto para 
negar provimento ao recurso, que foi acompanhando pelo Ministro Alexandre 
de Moraes. Aguarda-se designação de novo julgamento.
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O setor econômico não é parte dissociada do restante da sociedade, e a responsabilidade 
compartilhada entre sociedade, setor produtivo privado e setor público é o caminho para a 
construção de modos de vida que tenham como objetivo central a promoção da saúde e a 
prevenção das doenças.

Advocacia-Geral da União e Ministério Público Federal reconhecem a plena legalidade e a 
constitucionalidade da RDC 24/2010, e que a Anvisa tinha o poder-dever de edição da norma, 
reforçando o acerto da decisão do Ministro Cristiano Zanin, de 23 de maio deste ano.

A ACT Promoção da Saúde foi admitida para participar do processo como 
amicus curiae, quando apresentou parecer do professor Carlos Ari Sundfeld 
Confira a petição da ACT e o parecer aqui e aqui.
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AGU e MPF reconhecem legalidade e 
constitucionalidade da RDC

A Advocacia-Geral da União
o fez por meio do Parecer
nº 16/2021/CONSUNIAO/
CGU/AGU, homologado pelo 
Advogado-Geral da União, Ministro 
Jorge Messias, em julho/2023, 
que superou entendimentos 
provisórios anteriores.

O Ministério Público Federal, 
por meio do parecer retificador 
apresentado pela Senhora 
Subprocuradora da República, 
Cláudia Sampaio Marques, e com
a Nota Técnica 13/2024doc,
da 3ª Câmara de Coordenação e 
Revisão – Ordem Econômica
e do Consumidor do Ministério 
Público Federal. 
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